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1. Introdução 

A visão sociointeracionista da linguagem lançada nos anos 80, 

nos remete a um distanciamento entre os conceitos de linguagem e as 
práticas exercidas pela escola, que, por sua vez, fundamenta e desenvolve 

toda proposta curricular. 

Essa divergência reflete o descompasso entre a situação de alfabe-

tização e o percurso do letramento, que é muito mais do que a simples 

decifração dos signos linguísticos. A função social da escrita, nesse pro-

cesso, possibilita que o aluno – de mero espectador – torne-se sujeito de 

seu próprio texto. Conforme Zilberman (2002): 

[...] a leitura proposta pela escola só se justifica se exibir um resultado que es-

tá além dela. [...] Eis que a utopia da leitura, utopia, no entanto, que a desfigu-

ra, porque promete uma felicidade que está além dela, mas pela qual não pode 

se responsabilizar. Vale perguntar se isso é o que os leitores esperam. Em de-

poimentos de escritores sobre suas leituras de infância, verifica-se que sua ati-

tude perante os livros não coincide com as expectativas da escola, e vice-

versa: a escola não lhes oferece o modelo desejado de aproximação aos textos 

literários. (ZILBERMAN, 2002, p. 21-22) 

Embora o ensino voltado para a leitura e a escrita e, consequen-

temente, a formação do leitor seja temática reiteradamente discutida, co-

mo explica a autora, a escola precisa transformar esse ambiente ainda de 

visão fechada “de muros” para transpor a sala de aula. Diante disso, a 

educação precisa se voltar à leitura e à escrita como fontes para a consti-

tuição do leitor e como ampliação de sua capacidade discursiva. 

Portanto, o profissional que atua nos anos iniciais do Ensino Fun-

damental I e que, por sua vez, se interessa pela educação e pelo desafio 

de como trabalhar a língua portuguesa nessa perspectiva, não pode fun-

damentar sua prática pedagógica em concepções estruturalistas, pois, 

conforme nos esclarece Bernard Schewly: 
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[...] As práticas de linguagem são consideradas aquisições acumuladas pelos 

grupos sociais no curso da história. Numa perspectiva interacionista, são, a 

uma só vez, o reflexo e o principal instrumento social. É devida (Sic) a essas 

mediações comunicativas, que se cristalizam na forma de gênero, que as signi-

ficações sociais progressivamente reconstruídas [...] (SCHNEUWLY, 2004, p. 

51). 

Nessa perspectiva, a linguagem e sua variação linguística têm 

como princípio: a interação verbal, as vivências e a visão de mundo, 

construído pelo sujeito em suas relações sociais. A escola, como parte 

que integra esse sujeito, principalmente no ensino de língua portuguesa, 
confunde e exclui todo esse processo, fundamentado no emprego da 

gramática normativa, que não deve ser priorizada, pois de um modo geral 

apresenta os conteúdos desvinculados de seu uso. Normas e regas são in-

corporadas, esquecendo-se da função ampla e integrante da linguagem. 

Para fundamentar esse processo de ensino sociointeracionista da 

linguagem, valemo-nos dos estudos relacionados à Teoria da Enunciação 

(BAKHTIN, 1981) que, segundo Smolka (2008), nos serve de base para 

muitas discussões, entre o ensino e os princípios teóricos, pois: 

[...] aponta para a consideração do fenômeno social de interação verbal nas 

suas formas orais e escritas, procurando situar essas formas em relação às 

condições concretas de vida, levando em conta o processo de evolução da lín-

gua, isto é, sua elaboração e transformação sócio-histórica. (SMOLKA, 2008, 

p. 29). 

A partir dessa constatação, é possível afirmar que logo nos pri-

meiros anos da Alfabetização o aluno é capaz de desenvolver-se de ma-

neira eficaz e competente, partindo do princípio que é um sujeito falante 

de sua própria língua, vivenciando as diferentes relações sociais para 

construir seu enunciado. 

Segundo nos esclarece Bakhtin (2010, p. 283) [...] “Aprender a fa-

lar significa aprender a construir enunciados (porque falamos por enunci-

ados e não por orações isoladas e, evidentemente, não por palavras isola-

das)”. Dessa forma, o trabalho com a escrita deve se dar em um jogo in-

terativo entre o processo da fala e as hipóteses levantadas pelas crianças, 

para a construção dos enunciados na escrita, a fim de que mais tarde, es-
sas crianças avancem gradativamente, tanto na fala como na produção de 

textos, dando sentido ao mundo da escrita. 

Em outras palavras, significa dizer que os alunos precisam dos 

seus “saberes” – estimulados e compreendidos pelos seus professores – 

para que possam avançar cada vez mais na criação de novas hipóteses e 
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relacioná-las a sua própria experiência de mundo. Dessa perspectiva, a 

escola vem sendo desafiada a adotar uma nova postura em relação ao en-

sino de língua portuguesa, para que possa oportunizar aos alunos o desa-

fio da leitura e da produção de textos, considerando sempre, dentre ou-
tros aspectos, a história e a própria cultura das crianças. 

Para Possenti (2005, p. 47) “[...] poderíamos enunciar uma espé-

cie de lei, que seria: não se pode aprender por exercícios, mas por práti-

cas significativas”. Diante disso, um ensino de língua portuguesa que 

compreenda a realidade histórico-social, deverá proporcionar atividades 

que garantam um processo de ensino/aprendizagem que possa ir além da 

simples decifração de signos para um desenvolvimento pleno e proficien-

te do leitor/escritor do seu texto. 

Isso vem corroborar com os pressupostos bakhtinianos sobre a es-

sência da linguagem e a comunicação discursiva, pois para Bakhtin: 

A língua como sistema possui uma imensa reserva de recursos puramente 

linguísticos para exprimir o direcionamento formal: recursos lexicais, morfo-

lógicos (os respectivos casos, pronomes, formas pessoais dos verbos), sintáti-

cos (diversos padrões e modificações das orações). Entretanto, eles só atingem 

direcionamento real no todo de um enunciado concreto. A expressão desse di-

recionamento real nunca se esgota, evidentemente, nesse recurso linguístico 

especial (gramática). Eles podem nem existir, mas, neste caso, o enunciado 

pode refletir de modo muito acentuado a influência [...]. (BAKHTIN, 2012, p. 

306) 

Segundo nos esclarece Geraldi (1997, p. 42) “[...] No ensino da 
língua, nessa perspectiva, é muito mais importante estudar as relações 

que se constituem entre os sujeitos no momento em que falam do que 

simplesmente estabelecer classificações e denominar os tipos de senten-

ça”. Essa situação é reveladora de que muitos professores equivocam-se 

quanto à prática de sala de aula, incorporando uma postura – frente ao 

ensino – de bagagem normativa. 

Diante disso, é importante considerar que todo falante de uma lín-

gua constrói estruturas linguísticas, que segundo Travaglia (2002) são 

chamadas de gramática internalizada que deveria ser o ponto principal 

para o ensino de língua portuguesa, que tem por base a formação do su-

jeito. A essa integração entre ensino, língua e enunciação, é que a escola 
deveria pautar-se, pois recebe não só alunos provenientes das camadas 

mais beneficiadas da população, mas também aqueles que vêm das clas-

ses mais desfavorecidas e que, na maioria das vezes têm somente a esco-

la como espaço de contato com o conhecimento elaborado cientificamen-

te e com os bens culturais da humanidade. 
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É a esse desafio que procuramos ressignifcar ao apresentarmos 

um trabalho com textos, com a escrita em um mecanismo que é construí-

do a partir do jogo de fala/escrita ou a escrita da sua fala, estabelecendo 

um vínculo ainda maior, com esse texto. Dessa forma, o aluno poderá se 
utilizar de uma variedade linguística adequada, que pode ser ou não a 

culta, eliminando assim, todos os preconceitos linguísticos. 

 

2. Paralelo entre as concepções de linguagem e o processo inicial da 

escrita 

Entender esse processo nos remete às concepções de linguagem 

que são fundamentais para o ensino de língua portuguesa, em uma pers-

pectiva sociointeracionista. De acordo com Geraldi (1997) os estudos 

linguísticos pressupõem, fundamentalmente, três Concepções de Lingua-

gem: 

a) A linguagem é expressão do pensamento. Essa concepção ilumina, ba-

sicamente, os estudos tradicionais. Se concebermos a linguagem como tal, 

somos levados a afirmação – corrente – de que pessoas que não conseguem se 

expressar e não pensam. 

b) A linguagem é instrumento de comunicação. Essa concepção está liga-

da à teoria da comunicação e vê a língua como código (conjunto de signos que 

se combinam segundo regras) capaz de transmitir ao receptor certa mensagem. 

Em livros didáticos, é a concepção confessada nas instruções ao professor, nas 

introduções, nos títulos, embora em geral seja abandonada nos exercícios 

gramaticais. 

c) A linguagem é uma forma de interação. Mais do que possibilitar uma 

transmissão de informações de um emissor a um receptor, a linguagem é vista 

como um lugar de interação humana. Por meio dela, o sujeito, que fala, pratica 

ações que não conseguiria levar a cabo, a não ser falando; com ela, o falante 

age sobre o ouvinte, constituindo compromissos e vínculos que não preexisti-

am à fala (GERALDI, 1997, p. 41). 

A concepção de linguagem como forma de interação pressupõe 

que toda prática pedagógica tenha o texto como ponto de partida e ponto 

de chagada do ensino de língua, garantindo, assim uma maior eficácia da 

aprendizagem da leitura e da escrita. 

Os dados analisados neste trabalho têm por base o Referencial 
Curricular da Educação Básica da Rede Estadual de Ensino do Mato 

Grosso do Sul (2007, p. 26-27) que preceitua, em relação ao processo de 

ensino e aprendizagem da leitura e da escrita, que os objetivos devem es-

tar ligados às práticas pedagógicas a fim de que a leitura e a produção 
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textual aconteçam. Em sua organização e funcionalidade, esse referencial 

destaca e 

enfatiza a importância de trabalhar em sala de aula com a diversidade textual, 

reconhecendo sua função e os modelos sociais que incluem: conteúdo, forma-

to, características gramaticais, procedimentos específicos para cada tipo de lei-

tura e escrita. 

Dessa perspectiva, procuramos nos pautar no fato de que toda a 

ação pedagógica deve ser fundamentada por estudos e teorias que pro-

porcionem, aos alunos, observar, discutir e refletir sobre os conhecimen-

tos, em busca de resultados que estabeleçam uma relação significativa 

entre esses conhecimentos e o processo de desenvolvimento desse aluno. 

Como, então, a escola – que é regida pelo Referencial, e esse, sustentado 
pelas teorias – pode evitar um contraponto entre a prática pedagógica e a 

construção do leitor/escritor? 

Em uma análise inicial, podemos notar que existe uma vontade e 

uma prática significativa, dessa escola por uma mudança, principalmente 

em seu papel social, onde a leitura e a escrita ganham poder de transfor-

mação voltada para a criança, como nos esclarece Souza: 

[...] A luta pela polivocidade da expressão semiótica da criança se constitui, 

então, no objeto essencial de uma educação voltada para se criar condições 

que permitam aos indivíduos adquirir meios de expressão relativamente autô-

nomos e, portanto, relativamente não recuperáveis pelas tecnologias das diver-

sas formações de poder. (SOUZA, 2012, p. 75) 

Nessa perspectiva, Smolka (2008, p. 63), sugere três pontos de 
vista para o processo inicial da Escrita, dos quais escolhemos o terceiro, 

que interessa para os aspectos que estamos tratando: 

Um terceiro ponto de vista (que abrange o segundo), da interação, da in-

terdiscursividade, inclui o aspecto fundamental social das funções, das condi-

ções e do funcionamento da escrita (para que, para quem, onde, como, por 

quê). O que aparece também como relevante nesse terceiro ponto mencionado 

é a consideração da atividade mental da criança no processo da alfabetização 

não apenas como atividade cognitiva, no sentido estruturação piagetiana, mas 

como atividade discursiva, que implica a elaboração conceitual pela palavra. 

Assim ganham força a função interativa, instauradora e constituidora do co-

nhecimento na/pela escrita. Nesse sentido, a alfabetização é um processo dis-

cursivo: a criança aprende a ouvir, a entender o outro pela leitura: aprende a 

falar, a dizer o que quer pela escrita. (Mas esse aprender significa fazer, usar, 

praticar, conhecer. Enquanto escreve, a criança aprende a escrever e aprender 

sobre a escrita). Isso traz para as implicações pedagógicas os seus aspectos so-

ciais e políticos. Pedagogicamente, as perguntas que se colocam, então, são: as 

crianças podem falar o que pensam na escola? Podem escrever o que falam? 

Podem escrever como falam? Quando? Por quê? 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

252 Revista Philologus, Ano 19, N° 55. Rio de Janeiro: CiFEFiL, jan./abr. 2013 – Suplemento. 

Portanto, é nesse paralelo que as bases teóricas se reelaboram, 

como em um processo de descobrir enigmas, por meio dos textos, da fa-

la, da enunciação, dando espaço às novas construções de sentido, trazidas 

pela criança. Como nos esclarece a autora, “que o discurso interior traz as 
marcas do discurso social, não poderíamos dizer que o discurso escrito, 

sobretudo na sua gênese, traz as marcas do discurso interior?” (SMOL-

KA, 2008, p. 71). Permitimos que a criança direcione o seu texto pelos 

caminhos do descobrir, do inovar, do elaborar, para que o sentindo do es-

crito, esteja ligado à linguagem e ao pensamento. 

Para tanto, apresentamos uma proposta de análise linguística rea-

lizada com três textos de crianças que são oriundas da educação infantil 

em escolas do município de Amambai, Mato Grosso do Sul. Por uma 

questão ética, nomearemos essas três crianças com as três primeiras le-

tras do alfabeto: Criança A, Criança B e Criança C. É importante ressal-

tar que a professora utiliza a prova diagnóstica de acordo com as perspec-
tivas construtivistas embasadas em Emília Ferreiro e Ana Teberosky. 

Analisamos três exemplos de textos, que foram aplicados pela 

professora, como forma de avaliação diagnóstica, para que, em um pri-

meiro momento, ela pudesse levantar as possíveis hipóteses (A alfabéti-

ca, B silábico-alfabética e C pré-silábica) construídas pelas crianças, A, 

B e C, com o objetivo de, ao longo do período letivo, indicar de forma 

evidente, o avanço dessas crianças na escrita. 

Nessa mesma perspectiva, a professora mesmo durante o trabalho 

com outros textos, volta ao diagnóstico e mais uma vez, os resultados 

ganham mais sentido no corpus do texto, como podemos observar o alu-

no C, que assume seu papel de escritor. No entanto, todos os alunos A, B 

e C, estabelecem uma produção discursiva intensa, que os faz transfor-
mar os poucos conhecimentos que possuem da escrita convencional, em 

uma nova etapa, uma nova hipótese. 
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A música orientada pela professora é da “Centopeia Doroteia”, 

que significativamente, tem uma estrutura textual mais ampla, com síla-

bas complexas, rimas, palavras com diferentes formas ortografias (dife-

renciando-se da parte sonora da palavra) entre elas, algumas onomatopei-
as. Diante de tudo isso, a criança é encorajada a escrever, aquilo que can-

ta e que na maioria das vezes a encanta, em uma atividade mental inten-

sa, produtiva de linguagem, como nos esclarece Smolka: 

Se tomarmos o texto, então, o texto – e suas condições de produção como 

unidade de análise, isto é, se da análise fonética, ortográfica, lógica ou grama-

tical, deslocamos o enfoque para a questão da constituição de sentido e per-

guntamos: como a criança se colocou nesse espaço de interlocução? Que tipo 

de posição ela assumiu para escrever o que escreveu? – vamos perceber indi-

cadores de uma intensa atividade mental, cognitiva, discursiva, que revelam 

uma dialogia, que revelam a elaboração da relação pensamento/linguagem no 

processo da escrita. (SMOLKA, 2008, p. 84) 

A partir dessas evidencias, a professora tem a ressignificação da 

avaliação diagnóstica, em que os avanços foram construídos pelas crian-

ças, mas é evidente que a grande questão vem á tona: como transformar a 

escrita não convencional em escrita de acordo com as normas de conven-
ção? 

É a esse desafio, que procuramos, mesmo que ainda em um pro-

cesso de análise: perceber como a criança em meio ao seu grupo elabora 

e ressignifica o texto de um outro aluno. Nesse momento, a professora os 

convida para a reescrita coletiva do texto, momento em que todos terão a 

possibilidade de dar um novo significado ao texto do coleguinha. Vale 

ressaltar que para esse processo a professora tem consentimento dos alu-

nos, para escolher um texto, que será reescrito com participação de todos, 

inclusive do próprio autor. 

Contudo nesse momento, é dado a essas crianças um espaço que, 

pela atividade, se transformará na sua própria descoberta como leitor, 

como escritor, estabelecendo o verdadeiro sentido do texto no entremeio 
da relação social. Assim a reescrita coletiva, ganha um novo sentido, no 

qual as falas, as interações, jogos semânticos, os enunciados ganham vida 

em outros textos, produzidos por todos em muitas vozes, em muitos ou-

tros sentidos. 

Nesse jogo, a criança ganha destaque em um sentido novo, onde 

tudo se transforma e o professor, por sua vez, apropria-se do papel de es-

criba e vai organizando na lousa o que as crianças dizem, questionam, 

afirmam e reelaboram para o novo texto. Vai surgindo o primeiro texto 
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coletivo da turma. 

Esse papel de escriba é de tanta importância, que o professor esta-

belece uma relação de maior proximidade com o aluno, como afirma 

Smolka: 

Como interlocutora e escriba, a professora imprime também um caráter ao 

texto. Ela não se anula nessa relação. Ela assume a relação de ensino que sus-

tenta e dá sentido à sua tarefa de ensinar. Nesse contexto, a escrita não é uma 

mera transcrição da fala, e o texto não é uma “gravação do que foi dito”. O 

texto é uma forma de organização das ideias. É um trabalho que se realiza. É 

constituição da memória, documentação, história, pois possibilita um distanci-

amento e um retorno, propicia uma leitura... (uma, não! Várias!). (SMOLKA, 

2008, p.95) 

Observemos o texto de outra criança D, reescrito e registrado pe-

las crianças A, B e C: 

A 
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Como podemos perceber no registro de cada texto, as crianças são 

levadas a uma incorporação do gênero, desafiadas a escrever o que can-

tam, o que os outros cantam e juntos transformam a música em um texto, 

escrito por eles. Nessa interação consigo mesmo e com os outros, é que a 
escrita ganha sentido, onde o texto ganha motivo para ser escrito. As re-

gras, por sua vez, não têm espaço, pois a escrita flui, com a ajuda da pro-

fessora, que cantarola com as crianças. E quando uma dúvida aparece é 

pelo som, na visualização das letras, na interação com o outro, na moti-

vação dada pela professora, na memória sendo resgatada que o fluxo da 

escrita acontece. 

Situações como essa geram e provocam tensões, em que a criança 

é levada ao esforço, ao contraponto, a ruptura, para que a produção tenha 

um sentido, que aos poucos vai se revelando em um processo contínuo, 

como nos explica Smolka: 

A materialidade das palavras ganha novas formas na medida em que é 

produzida pelo gesto de escrever e marcada no papel. Ao mesmo tempo, o 

movimento intradiscursivo vai adquirindo, pela escritura, novas característi-

cas... (SMOLKA, 2008, p. 111). 

Contudo, ainda hoje, a escola traz traços relevantes do ensino di-

rigido, mas percebemos que há uma vontade, por parte do professor, de 

transpor os “muros”, para que se possa dar/ter sentido a teoria sociointe-

racionista, em que o sujeito que já é escritor/leitor desenvolva de forma 

contínua, seu processo de ensino/aprendizagem e a escola possa ser o lo-
cal ideal para isso. 

Seguindo esses princípios, nos esclarece Possenti: 

Falar é um trabalho (certamente menos cansativo que outros). Ler e es-

crever são trabalhos. A escola é um lugar de trabalho. Ler e escrever são traba-

lhos essenciais no processo de aprendizagem. Mas, não são exercícios. Se não 

passarem de exercícios eventuais, apenas para avaliação, certamente sua con-

tribuição para o domínio da escrita será praticamente nula. Para se ter uma 

ideia do que significa escrever como trabalho, ou significativamente, ou como 

se escreve de fato “na vida, basta que verifiquem como escrevem: escritores, 

jornalistas. Eles não fazem redação. Eles pesquisam, vão à rua, ouvem os ou-

tros, leem e releem, e depois reescrevem, e mostram para colegas ou chefe, 

ouvem suas opiniões, e depois reescrevem de novo. A escola pode muito bem 

agir dessa forma... desde que não pense só em listas de conteúdos e em avalia-

ção “objetiva” (POSSENTI, 2000, p. 49). 

A partir desta reflexão, procuramos mostra que há um caminho 

possível, mesmo que estreito, para mudanças significativas na conjuntura 

educacional, pois a teoria está na forma da lei (como nos Parâmetros 
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Curriculares Nacionais ou nos Referenciais Didáticos de cada Estado). O 

que então precisamos fazer para que a escola incorpore essa nova teoria e 

essa nova prática? É preciso, contudo, que todos possam conhecer e pra-

ticar essas novas formas de alfabetização/letramento, no momento histó-
rico em que vivemos para que a transformação necessária aconteça. 

 

3. Considerações finais 

É possível afirmar, a partir dessas reflexões, que a prática peda-

gógica fundamentada na teoria sociointeracionista para a aprendizagem 

da linguagem escrita nos anos inicias, garante um processo mais abran-

gente e seguro para um resultado mais eficaz, levando a criança a um de-

senvolvimento contínuo de desafio para a nova aprendizagem. 

Para isso, vale ressaltar que o professor deve prover-se de estudos 

teóricos ligados à linguagem como forma de interação, acreditando signi-

ficativamente, que existe um processo que se constrói ao longo da esco-
laridade e não como pronto e acabado em cada ano escolar cumprido. O 

que podemos perceber, com os trabalhos realizados pelos alunos A, B, C 

e D, orientados pela professora, é uma possível mudança na postura, 

principalmente da professora, que pode ir além do papel de escriba, ge-

rando outros textos, pelas interações feitas na sala de aula. 

Diante dessas considerações, ressaltamos que a relação de apren-

dizagem por meio do estudo dirigido, faz parte de um processo de ensino 

e a maneira que a professora o conduz é relevante e apropriado, mas pre-

cisamos tornar a prática de análise linguística uma evidência em nossas 

aulas de língua portuguesa e sobre tudo, a partir dos textos que são pro-

duzidos pelos alunos. 

Práticas como essas, voltadas à interação social, a discursividade e 
a produção de sentido, levam-nos a abrir um leque de possibilidade, para 

a prática em sala de aula que possibilite o desenvolvimento pleno do alu-

no, dando a ele a oportunidade da ruptura, da ressignificação, da constru-

ção ativa e critica de leitor/escritor. 
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